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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 211/STJ. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. EXCEPCIONAL. NÍTIDO CUNHO LITIGIOSO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial 
impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 211/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que são 
devidos honorários advocatícios na fase de liquidação de sentença quando 
houver nítido cunho litigioso entre os participantes da relação processual. 
Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.124.832/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 26/6/2023; AgInt no AgInt no REsp n. 
1.955.594/MG, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de 
6/6/2023.
4. No caso dos autos, o Tribunal de origem, após ampla análise do conjunto 
fático-probatório, firmou compreensão de que não se verificou a existência de 
nítida litigiosidade além dos procedimentos inerentes à própria liquidação por 
arbitramento, razão pela qual incabível a fixação de honorários advocatícios 
sucumbenciais nesta fase processual. A revisão de tal entendimento esbarra no 
óbice da Súmula 7/STJ. 
5. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 95):
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 
211/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

A agravante alega que as questões jurídicas relacionadas aos artigos 10, 203, § 1°; 

924, caput e inciso III, e 925 do CPC/2015 foram debatidas pela Corte de origem de 

forma implícita, razão pela qual pugna pelo afastamento da Súmula 211/STJ ao caso. 

Além do mais, sustenta que a questão relacionada à constatação, ou não, de alta 

litigiosidade na fase de liquidação de sentença com o fim de fixação de honorários de 

advocatícios de sucumbência não demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos 

autos, mas sim a revaloração jurídica do quadro fático delineado no acórdão proferido 

pela Corte de origem, razão pela qual requer o afastamento da incidência da Súmula 

7/STJ à hipótese.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

 

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que, dos argumentos apresentados no agravo interno, não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Isso porque o prequestionamento é requisito previsto no inciso III do artigo 105 da 
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Constituição Federal e impõe que somente causas decididas por Corte Estadual, Regional 

Federal ou do Distrito Federal e Territórios sejam autorizadas ao exame por meio de 

recurso especial. Se a controvérsia, tal como apresentada no apelo nobre, não foi 

decidida, não há falar em abertura dessa via recursal.

No caso, a Corte de origem não se pronunciou a respeito das questões jurídicas 

relacionadas aos artigos 10, 203, § 1°; 924, caput e inciso III, e 925 do CPC/2015 

indicadas no recurso especial, o que denota a falta de debate ou prequestionamento sobre 

a controvérsia suscitada.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial com fundamento 

na Súmula 211/STJ:
Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

No que diz respeito à constatação, ou não, de alta litigiosidade na fase de 
liquidação de sentença com o fim de fixação de honorários de advocatícios de 
sucumbência, assim como exposto na decisão agravada, a Corte de origem entendeu que 
não restou demonstrado o nítido caráter litigioso nessa fase processual, razão pela qual 
incabível a possibilidade de fixação da verba sucumbencial (fls. 49-51).

Dessa forma, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 

rever a conclusão  a que chegou o Tribunal de origem sobre a presença de litigiosidade 

excessiva, ou não, autorizadora de fixação de honorários advocatícios em sede de 

liquidação de sentença, demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o 

que é vedado no âmbito do recurso especial, razão pela qual mantém-se a incidência da 

Súmula 7/STJ à hipótese.

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. INEXISTÊNCIA DE NATUREZA LITIGIOSA. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO. ENUNCIADO DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022, II, do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia como 
lhe foi apresentada. Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 
inexistindo omissão ou contradição.
2. Apesar de o recorrente insistir que houve litígio na relação processual, o Tribunal de 
origem, soberano na análise do contexto fático-probatório produzido nos autos, 
consignou que "não houve resistência das partes ou caráter litigioso entre elas".
3. Assim sendo, entender o contrário do que ficou expressamente consignado no 
acórdão a quo, a fim de acatar o argumento do recorrente, demanda reexame do 
suporte probatório dos autos, o que é vedado na via do Recurso Especial, nos termos 
da Súmula 7 do STJ.
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4. O STJ entende que são devidos honorários advocatícios na fase de liquidação de 
sentença quando houver nítido cunho litigioso entre os participantes da relação 
processual, o que não ocorreu na hipótese sob julgamento.
5. Agravo Interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.124.832/SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 26/6/2023.) 
(grifo nosso)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. CONSONÂNCIA DA DECISÃO 
AGRAVADA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. TEMA 1.076/STJ. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. LITIGIOSIDADE. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA PROFERIDA EM MANDADO DE SEGURANÇA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. SÚMULAS 284/STF E 7/STJ. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Segundo orientação consolidada nesta Corte Superior, firmada sob o rito dos recursos 
repetitivos, no julgamento dos Recurso Especiais 1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP 
e 1.906.618/SP - (Tema 1.076), a fixação de honorários sucumbenciais por apreciação 
equitativa somente é admitida em casos excepcionais, notadamente quando o proveito 
econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório, ou, ainda, quando o valor da 
causa for muito baixo. Sendo assim, nas causas de elevada monta em que for vencida a 
Fazenda Pública, o julgador deve observar os percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do art. 85 
do CPC/2015.
2. O art. 85, § 1º, do NCPC regulou as exatas hipóteses de fixação da verba honorária, 
não contemplando a fase de liquidação de sentença por se tratar de procedimento que 
tem por finalidade a definição do montante devido para possibilitar a satisfação do 
título judicial. Todavia, a jurisprudência consolidou o entendimento de que, 
constatada a litigiosidade na liquidação, a efetiva sucumbência da parte implicará sua 
condenação nas verbas sucumbenciais. Precedentes: EDcl nos EDcl no REsp 
1.960.177/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
28/11/2022, DJe de 2/12/2022; AgInt no REsp 2.016.278/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 28/2/2023; AgInt no AREsp 1.781.672/SP, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 13/12/2021, DJe 
de 16/12/2021.
3. No caso, o Tribunal de origem consignou expressamente que a fase de liquidação de 
sentença se revestiu de caráter litigioso, o que autoriza a fixação da verba sucumbencial, nos 
termos do entendimento jurisprudencial desta Corte Superior.
[...]
8. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AgInt no REsp n. 
1.955.594/MG, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 
29/5/2023, DJe de 6/6/2023.) (grifo nosso)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. CUNHO 
LITIGIOSO. AUSÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. MULTA. NÃO 
AUTOMÁTICA.
1. Não são devidos honorários advocatícios em liquidação de sentença, podendo essa verba 
ser arbitrada, em caráter excepcional, quando o processo assumir nítido cunho litigioso.
2. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da ausência de litigiosidade 
da demanda encontra o óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de que o não 
conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a imposição da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.290.215/DF, Rel. Min. Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 12/6/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBAGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
LITIGIOSIDADE. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE SE DISTINGUIR A VERBA HONORÁRIA DA LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA DAQUELA EVENTUALMENTE ARBITRADA NO CUMPRIMENTO DE 
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SENTENÇA. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica em entender pela possibilidade de 
fixação de honorários sucumbenciais na fase de liquidação de sentença quando esta assume 
nítido caráter contencioso. Contudo, não se pode confundir eventuais honorários a serem 
fixados na fase de cumprimento de sentença com a verba possível de ser arbitrada/majorada 
na liquidação de sentença, como pretendem os agravantes na presente hipótese. 
2. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.420.633/GO, Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 8/2/2021, DJe de 12/2/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. CUNHO 
LITIGIOSO. ACÓRDÃO RECORRIDO E ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 
CONSONÂNCIA. LIQUIDEZ DA DÍVIDA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 
7/STJ (...) 
2. Não são devidos honorários advocatícios em liquidação de sentença, podendo essa verba 
ser arbitrada, em caráter excepcional, quando o processo assumir nítido cunho litigioso. 
Precedente. 
3. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da liquidez do débito encontra 
o óbice da Súmula nº 7/STJ. 
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1419045/PR, Rel. Min. Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 9/9/2019, DJe 12/9/2019)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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